
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 724.082 - RS (2015/0136007-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : VERA LUCIA CINTRA 
ADVOGADOS : ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA 
  ELISA TORELLY 
  GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 458, II, E 535, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
COMPENSAÇÃO. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. POSSIBILIDADE. 
OFENSA A COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. PRECLUSÃO DO PEDIDO 
DE COMPENSAÇÃO. LEI QUE PROMOVEU A REESTRUTURAÇÃO É 
POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DOS EMBARGOS. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA 283/STF. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. AFERIÇÃO DO GRAU. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Constatado que o Tribunal de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.
2. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de que não ofende a coisa 
julgada, a compensação do índice de 28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores 
à última oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo cognitivo. Precedente: 
AgRg nos EAREsp 221.312/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 
02/09/2015.
3. A aferição da sucumbência recíproca ou em parte mínima, no caso, envolve o exame do 
contexto fático-probatório, cuja análise e revisão revelam-se interditadas a esta Corte 
Superior, em face do óbice contido na Súmula 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 724.082 - RS (2015/0136007-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : VERA LUCIA CINTRA 
ADVOGADOS : ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA 
  ELISA TORELLY 
  GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Vera Lucia Cintra contra decisão, assim ementada (fl. 877):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II, E 535, II, 
DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. COMPENSAÇÃO. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. POSSIBILIDADE. OFENSA A COISA 
JULGADA. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUMULA 83/STJ. PRECLUSÃO DO 
PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. LEI QUE PROMOVEU A REESTRUTURAÇÃO É 
POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DOS EMBARGOS. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA 283/STF. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
AFERIÇÃO DO GRAU. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega, em síntese, não ser o caso de aplicação 

dos óbices das Súmulas 283/STF e 83/STJ. Sustenta ter havido a preclusão da matéria, não sendo 

possível nova a análise da possibilidade de compensação dos reajustes. Afima, por fim, a 

inaplicabilidade do óbice da Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 724.082 - RS (2015/0136007-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II, E 535, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. COMPENSAÇÃO. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. 
POSSIBILIDADE. OFENSA A COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. 
PRECLUSÃO DO PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. LEI QUE PROMOVEU A 
REESTRUTURAÇÃO É POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DOS 
EMBARGOS. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA 
283/STF. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. AFERIÇÃO DO GRAU. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Constatado que o Tribunal de origem empregou fundamentação adequada e 
suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do 
CPC.
2. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de que não ofende a coisa 
julgada, a compensação do índice de 28,86% com reajustes concedidos por leis 
posteriores à última oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo 
cognitivo. Precedente: AgRg nos EAREsp 221.312/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Corte Especial, DJe 02/09/2015.
3. A aferição da sucumbência recíproca ou em parte mínima, no caso, envolve o exame 
do contexto fático-probatório, cuja análise e revisão revelam-se interditadas a esta Corte 
Superior, em face do óbice contido na Súmula 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, in verbis (fls. 877-881):

Trata-se de agravo interposto por Vera Lucia Cintra contra decisão que inadmitiu 
recurso especial aos seguintes fundamentos: a) aplicação da Súmula 83/STJ; b) 
incidência do óbice da Súmula 7/STJ; c) não ter havido ofensa ao art. 535 do CPC; 
d) aplicação da Súmula 284/STF; e e) ausência de demonstração da divergência 
jurisprudencial. 
O apelo nobre obstado enfrenta acórdão, assim ementado (fl. 373):

EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
28,86%. TERMO FINAL. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA.
O termo final do direito à percepção do reajuste de 28,86% se dá com o 
pagamento do percentual correto do reajuste, conforme as fichas 
financeiras dos servidores, ou com a reestruturação da respectiva 
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carreira. A determinação de tal limitação em sede de embargos à 
execução não ofende a coisa julgada.

Os embargos de declaração foram parcialmente acolhidos, conforme ementa  de fl. 
433.
Opostos novos embargos de declaração, foram rejeitados conforme ementa de fls. 
458.
No apelo especial, a parte recorrente alega violação dos arts. 458, II, e 535, II, do 
CPC, ao argumento de que a Corte local não se manifestou sobre pontos importantes 
para o deslinde da controvérsia.
Quanto ao juízo de reforma, sustenta ofensa aos arts. 467, 468, 471 e 741 do CPC, 
por haver violação da coisa julgada, uma vez que houve o reconhecimento da 
necessidade de implantação em folha do resíduo ainda devido de 28,86%, não sendo 
possível a rediscussão dos critérios utilizados na apuração do quantum devido.
Argumenta haver também ofensa a coisa julgada por que somente há autorização 
para as compensações previstas nas Leis 8.622/93 e 8.627/93.
Aduz, ainda, violação dos arts. 128, 183, 264, 282, III, 460, 473, e 474 do CPC, 
tendo em vista a preclusão do pedido de compensação do resíduo de 28,86%, 
porquanto a União deixou de suscitar a questão logo após a edição das Mps 440 e 
441/08, quando da oposição dos embargos do devedor.
Aponta, por fim, ofensa ao  art. 21, parágrafo único, do CPC, uma vez que deve ser 
reconhecida a sucumbência mínima da parte recorrida,  devendo ser distribuídos os 
onus sucumbenciais.
Contrarrazões às fls. 642-644.
Neste agravo afirma que seu recurso especial satisfaz os requisitos de 
admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão 
agravada.
Oferecida contraminuta (fls. 858-870).
É o relatório. Decido.
A irresignação não merece prosperar.
Na hipótese dos autos  o Tribunal de origem consignou:

O termo final do direito à percepção do reajuste de 28,86% se dá com o 
pagamento do percentual correto do reajuste, conforme as fichas 
financeiras dos servidores, ou com a reestruturação da respectiva 
carreira.
A determinação de tal limitação em sede de embargos à execução não 

ofende a coisa julgada, inclusive porque a reestruturação é fato 

superveniente ao trânsito em julgado da ação coletiva. (...)
A ausência de manifestação, na inicial dos embargos, acerca da aludida 

reestruturação não implica preclusão da matéria, inclusive porque a lei 

que promoveu a reestruturação é posterior ao ajuizamento dos 

embargos. Saliente-se também não ter havido prejuízo à defesa da parte 
embargada, que se manifestou sobre a questão aventada (Evento 1, 
PET19, do processo originário). (fls. 375-377, grifo nosso)

Inicialmente, deve ser rejeitada a alegada violação  dos arts. 458, II, e 535, II, do 
CPC, uma vez que os arestos recorridos estão devidamente fundamentados. A 
jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o órgão julgador não está 
adstrito a responder a todos os argumentos apresentados pelas partes, desde que 
fundamente sua decisão.
Quanto à alegação de ofensa à coisa julgada, verifica-se que o acórdão recorrido está 
em consonância com a jurisprudência do STJ, a qual firmou entendimento no 
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sentido de que não ofende a coisa julgada, a compensação do índice de 28,86% com 
reajustes concedidos por leis posteriores à última oportunidade de alegação da 
objeção de defesa no processo cognitivo.
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. LEI 10.355/2001. POSSIBILIDADE DE 
ALEGAÇÃO EM SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS ACÓRDÃOS 
CONFRONTADOS.
1. Cinge-se a controvérsia acerca da (im) possibilidade de compensação 
do reajuste de 28,86% com a reestruturação de carreira prevista pela Lei 
n. 10.355/2001. Não houve demonstração da divergência preconizada 
nos moldes estabelecidos no art. 266, § 1º, combinado com art. 225, §§ 
1º e 2º, do RISTJ, considerando a ausência de similitude fática entre os 
acórdãos confrontados.
2. No mais, o acórdão impugnado está firmado na jurisprudência desta 
Corte Superior de que não ofende a coisa julgada a compensação do 
índice de 28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à última 
oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, 
marco temporal que pode coincidir com a data da prolação da sentença, 
o exaurimento da instância ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, 
conforme o caso (Resp n. 1.235.513/AL, submetida à sistemática do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008). No mesmo sentido 
do acórdão embargado: AgRg nos EREsp 1174355/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 11/12/2014.
3. Assim, aplica-se o teor no disposto na Súmula 168/STJ: "Não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou 
no mesmo sentido do acórdão embargado".
4. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EAREsp 221.312/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/08/2015, DJe 02/09/2015)
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
28,86%. EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. LEI N. 10.355/2001. OFENSA 
À COISA JULGADA. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. ÓBICE DA 
SÚMULA 168/STJ. INDEFERIMENTO LIMINAR.
1. No presente caso, o acórdão embargado decidiu, com amparo na 
orientação firmada pela jurisprudência desta Corte Superior no 
julgamento do Recurso Especial n. 1.235.513/AL, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 08/2008, 
segundo a qual não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do 
índice de 28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à última 
oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, 
marco temporal que pode coincidir com a data da prolação da sentença, 
o exaurimento da instância ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, 
conforme o caso. Assim, aplica-se o disposto na Súmula 168/STJ, in 
verbis: "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência 
do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
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2. Ademais, verifica-se que a parte não demonstrou a divergência na 
forma preconizada no art. 266, § 1º, c/c o art. 255, § 2º, do RISTJ, 
uma vez que o cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
não foi procedido.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EREsp 1174355/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 19/11/2014, DJe 11/12/2014)
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. REAJUSTE DE 28,86%. IMPOSIÇÃO DE 
LIMITAÇÃO TEMPORAL DE PAGAMENTO. POSSIBILIDADE. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA PREVIDENCIÁRIA (LEI N. 
10.355/2001). EFEITOS DA COISA JULGADA. OBSERVÂNCIA NOS 
TERMOS FIXADOS PELO RESP N. 1.235.513/AL. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO.
OCORRÊNCIA. CONCESSÃO DE EFEITOS MODIFICATIVOS AOS 
ACLARATÓRIOS.
1. Na espécie, a reestruturação da carreira previdenciária trazida com a 
Lei n. 10.355/2001 apenas se deu após o exaurimento das instâncias 
ordinárias, ou seja, após a última oportunidade do réu arguir temas 
novos e supervenientes no processo cognitivo, dado que não poderia 
inovar em recurso especial ou extraordinário, ante a necessidade do 
prequestionamento. Ausência de ofensa à coisa julgada.
2. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos, para 
restabelecer a decisão de fls. 262/265, saneando a omissão e 
contradição apontadas. (EDcl no AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 
1118016/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 11/06/2014)
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. REAJUSTE DE 
28,86%. EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA.
1. No julgamento do REsp 1.235.513/AL, submetido ao rito do art. 
543-C do Código de Processo Civil, entendeu a Primeira Seção desta 
Corte que, "nos embargos à execução, a compensação só pode ser 
alegada se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a 
compensação baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no 
processo cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada".
2. Nem sempre a classificação de determinada causa impeditiva, 
modificativa ou extintiva da obrigação, como superveniente à sentença 
ou não, se resolverá pela data do trânsito em julgado, mas pela última 
oportunidade de alegação no processo cognitivo.
3. No caso, a definição do momento considerado como última 
oportunidade de se alegar, no processo cognitivo, a limitação temporal 
do reajuste de 28,86%, resultante da reestruturação de carreira 
promovida pela Lei n. 10.355/2001, encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes. (EDcl no 
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AgRg no Ag 1207382/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 11/04/2014)

Desse modo, incide na espécie a Súmula 83/STJ, in verbis: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida".
No que tange a suscitada preclusão, verifica-se que a parte recorrente, ao direcionar 
a sua tese, deixa de impugnar o fundamento do acórdão recorrido de que "a lei que 
promoveu a reestruturação é posterior ao ajuizamento dos embargos". Tal situação 
dá ensejo a aplicação, por analogia, da Súmula 283/STF, que assim dispõe: “É 
inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de 
um fundamento suficiente, e o recurso não abrange todos eles”.
Por fim, no que concerne à alegada violação do art. 21, parágrafo único, do CPC, o 
STJ, ao julgar casos análogos, consolidou jurisprudência no sentido de que "a 
aferição, se houve ou não sucumbência recíproca, é matéria que demanda o reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada pelo óbice da súmula nº 
7/STJ" (AgRg no Ag 1064081/SE, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
DJe 18/03/2011).
Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. RECONHECIMENTO DO DESVIO DE 
FUNÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 165, 458, 
II E 535, I E II DO CPC. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. PAGAMENTO DE DIFERENÇAS SALARIAIS. 
DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM A PACÍFICA 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESCABIMENTO DA ANÁLISE 
DE OFENSA À LEI ESTADUAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 280 DO 
STF. REGRA DO ÔNUS DA PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 
DO STJ. REVISÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE DO 
REEXAME. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3. No tocante ao art. 333, I do CPC, assentou o colegiado a quo, 
corroborando os termos tanto da decisão unipessoal de fls. 226/230 
quando  da sentença de fls. 185/189, que a documentação acostada aos 
autos materializa o desvio funcional reclamado. Assim, a pretendida 
discussão sobre a regra do ônus da prova, bem como sobre os critérios 
utilizados pela instância ordinária para considerar comprovado o direito 
alegado situa-se no campo do exame de provas, o que é vedado em sede 
de Recurso Especial, a teor da Súmula 7 do STJ.
(...)
5. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 104.771/PE, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 24/02/2015, DJe 09/03/2015)
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PRISÃO E TORTURA. REGIME MILITAR. LEI 
ESTADUAL. SÚMULA 280 DO STF. REVISÃO DE VALORES. 
SÚMULA 7 DO STJ. VERBAS SUCUMBENCIAIS. SÚMULA 211 DO 
STJ.
(...)
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5. A aferição da sucumbência recíproca ou em parte mínima, caso fosse 
possível, envolveria contexto fático-probatório, cuja análise e revisão 
revelam-se interditadas a esta Corte Superior, em face do óbice contido 
na Súmula 7 do STJ .
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 498.777/PE, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/03/2015, DJe 17/03/2015)
PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
(...)
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a aferição do quantitativo 
em que autor e réu saíram vencidos na demanda, mostra-se inviável em 
Recurso Especial, tendo em vista a circunstância obstativa decorrente 
do disposto na Súmula 7 desta Corte (AgRg no AREsp 373.792/SE, 
Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 
04.08.2014).
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1423010/AC, Rel. 
Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO 
TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 
09/03/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo (art. 544, § 4º, II, a, do CPC).

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0136007-4 AREsp 724.082 / RS

Números Origem:  200471000166258  200871000042265  4200571000106680  50188393020104047100  
9700121925  RS-200471000166258  RS-200871000042265  RS-50188393020104047100  
TRF4-200571000106680

EM MESA JULGADO: 10/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VERA LUCIA CINTRA
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA
ELISA TORELLY

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VERA LUCIA CINTRA
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA
ELISA TORELLY

AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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